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NATUREZA:  PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ÓRGÃO:      PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL MURTA 

RESPONSÁVEL: HELENO JARDIM MOUTINHO, PREFEITO 

MUNICIPAL À ÉPOCA 

EXERCÍCIO: 2008 

 

RELATÓRIO: 

Tratam os autos da Prestação de Contas do Prefeito do Município de Coronel 

Murta referente ao exercício de 2008, apresentada tempestivamente a esta 

Corte e submetida, nos termos regimentais, diretamente à Diretoria Técnica, 

que elaborou o Relatório de fls. 04 a 18, em que apontou a abertura de créditos 

suplementares no valor de R$902.889,67 (novecentos e dois mil oitocentos e 

oitenta e nove reais e sessenta e sete centavos) sem a devida cobertura legal. 

Em face desse apontamento, determinei, às fls. 19 e 20, a abertura de vista dos 

autos ao Sr. Heleno Jardim Moutinho, Prefeito à época, para que se 

manifestasse acerca da ocorrência registrada no Relatório Técnico.  

O interessado manifestou-se às fls. 25 a 38, e a Diretoria Técnica procedeu ao 

exame da defesa, elaborando o relatório às fls. 40 a 46. 

O Ministério Público junto ao Tribunal, às fls. 47 e 48, opinou pela emissão de 

parecer prévio pela rejeição das contas. 

É o sucinto Relatório. 



 

pcm/781676 – MG/f 2 

Taquigrafia 

Fls. _______ 
________ 

 

  

 
Fls. _______ 
_________ 

 

  

FUNDAMENTAÇÃO: 

Destaco, inicialmente, que a análise da presente prestação de contas 

fundamentou-se nas diretrizes e procedimentos constantes da Resolução n.º 

04/2009 deste Tribunal, bem como nos relatórios técnicos às fls. 04 a 18 e 40 a 

46, que apontam a ocorrência de abertura de créditos suplementares sem a 

devida cobertura legal.  

O interessado reconhece em sua defesa, às fls. 25 a 38, que o procedimento 

adotado na execução orçamentária do exercício de 2008 contraria a Lei n.º 

4.320/64, mas alega que objetivou atender “as necessidades da administração 

do bem público”, que não feriu a questão dos gastos com saúde, educação e 

assistência social, e que tal procedimento não causou prejuízo ao erário. Alega, 

ainda, que o cancelamento do superávit utilizado no exercício de 2008 resulta 

de equivocada análise deste Tribunal, relativa ao cancelamento de restos a 

pagar do exercício de 2005. 

O órgão técnico analisou a defesa, informando que os demonstrativos enviados 

pelo interessado já haviam sido objeto de análise quando do exame inicial e 

concluindo, à fl. 42, que as justificativas apresentadas não sanaram a 

irregularidade, pois os créditos adicionais abertos, inclusive por anulação de 

dotações, ultrapassaram o limite de 50% (cinquenta por cento) autorizado na 

Lei Orçamentária n.° 335. Quanto à alegação de que este Tribunal teria 

incorrido em equívoco na análise do superávit financeiro, o órgão técnico 

informou que no estudo inicial não foi apontada irregularidade nos recursos 

utilizados para a abertura de créditos. 

A abertura de créditos suplementares sem a devida cobertura legal configura 

descumprimento do disposto no art. 167, inciso V, da Constituição da República 

de 1988, bem como no art. 42 da Lei n.º 4.320/64, caracterizando, ainda, 

infringência ao princípio constitucional da legalidade que deve nortear a atuação 

do administrador público. 
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VOTO: 

Pelo exposto, nos termos do art. 240, inciso III, do Regimento Interno desta 

Corte, voto pela emissão de parecer prévio pela rejeição das contas do Prefeito 

do Município de Coronel Murta, Sr. Heleno Jardim Moutinho, referentes ao 

exercício de 2008, uma vez que foram descumpridos o art. 167, inciso V, da 

Constituição da República de 1988 e o art. 42 da Lei n.º 4.320/64, que tratam 

da abertura de crédito suplementar sem a devida cobertura legal. 

Ressalto que a manifestação deste Colegiado em sede de parecer prévio não 

impede a apreciação posterior de atos relativos ao mencionado exercício 

financeiro em virtude de representação, denúncia ou da própria ação 

fiscalizadora desta Corte. 

Ressalto ainda que os índices e limites percentuais poderão ser alterados se 

apuradas em inspeção situações ensejadoras de modificação, hipótese em que este 

Tribunal comunicará os fatos à Câmara Municipal, para as medidas cabíveis no 

âmbito de sua competência. 

Considerando as diretrizes e os procedimentos vigentes nesta Corte, relativos à 

análise e ao processamento das prestações de contas anuais, determino que os 

dados referentes à execução orçamentária, financeira e patrimonial do exercício 

de 2008, enviados por meio do SIACE/PCA pelo Chefe do Poder Executivo de 

Coronel Murta sejam disponibilizados à Diretoria de Auditoria Externa para 

fins de planejamento das auditorias e inspeções. Determino, ainda, que o 

Prefeito responsável pelas contas seja intimado da deliberação relativa a este 

parecer prévio, nos termos do art. 238 do Regimento Interno desta Corte, 

devendo ser-lhe encaminhada cópia das respectivas notas taquigráficas. 

Após o cumprimento dos procedimentos legais cabíveis à espécie, arquivem-se 

os autos.  

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO GILBERTO DINIZ: 

 Voto de acordo com a Conselheira Relatora. 
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CONSELHEIRO PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS ANDRADA: 

 Voto de acordo com a Conselheira Relatora. 

 APROVADO O VOTO DA CONSELHEIRA RELATORA, POR 

UNANIMIDADE. 

 

 

 

  


